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CONGRESSO NACIONAL

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 34, DE 2014

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 
1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 651, de 9 de julho de 2014, publicada no Diário 
O�cial da União do dia 10 de julho de 2014, que “Dispõe sobre os fundos de índice de renda �xa, sob a respon-
sabilidade tributária na integralização de cotas de fundos ou clubes de investimento por meio da entrega de 
ativos �nanceiros; sobre a tributação das operações de empréstimos de ativos �nanceiros; sobre a isenção de 
imposto sobre a renda na alienação de ações de empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de que trata 
a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011; e dá outras providências”, tem sua vigência prorrogada pelo período 
de sessenta dias.

Congresso Nacional, 28 de agosto de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

SENADO FEDERAL

ATO DO PRESIDENTE Nº 16, DE 2014

Prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão destinada a analisar os projetos em tramitação 
no Senado Federal que tratam de Segurança Pública no Brasil, criada pelo Ato do Presidente 
n°37, de 2013. 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, atendendo solicitação da Comissão destinada a analisar os proje-
tos em tramitação no Senado Federal que tratam de Segurança Pública no Brasil,

RESOLVE:
Art. 1° Fica prorrogado até o �nal da presente Sessão Legislativa o prazo para conclusão dos trabalhos da 

Comissão destinada a analisar os projetos em tramitação no Senado Federal que tratam de Segurança Pública 
no Brasil, criada pelo Ato do Presidente n° 37, de 2013.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 28 de Agosto de 2014
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 15 minutos e encerra-se às 15 horas e 5 minutos.)

Ata da 126ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 28 de agosto de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Cristovam Buarque e Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT-DF) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há Expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário O�cial do Senado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT-DF) – Abrindo os trabalhos, eu passo 

a palavra ao Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, eu não gostaria de fazer menção a uma tragédia aqui, em plenário, mas, infelizmente, aconteceu 
não exatamente com a minha família, mas com uma família muito próxima à minha. 

Aconteceu uma tragédia hoje, no Bairro da Conquista, em Rio Branco. Alguns assaltantes entraram na 
casa da família do Sr. Aldecy Freitas da Silva, de 55 anos, e, por uma razão qualquer que só o banditismo ex-
plica, eles começaram a disparar e assinaram uma garota de 15 anos, Luana de Souza Freitas, com um tiro nas 
costas, e atiraram também no Sr. Aldecy Freitas da Silva, de 55 anos, que, neste momento, está entre a vida e a 
morte, no hospital Pronto-Socorro de Rio Branco. 

Inclusive, faço um apelo à equipe médica que o está acompanhando, para que possa dar toda a atenção 
possível para salvar a vida desse pai de família. 

Atiraram também no irmão de Luana, o jovem Lucas de Souza Freitas, de 18 anos, que também se en-
contra internado no hospital Pronto-Socorro de Rio Branco. Graças a Deus, ele já está fora de risco neste mo-
mento. Ele não corre mais risco de morte. Mas o Sr. Aldecy Freitas da Silva está entre a vida e a morte, com uma 
bala alojada próxima dos pulmões, e sua �lha, Luana de Souza Freitas, 15 anos, perdeu a vida. Foi assassinada 
com um tiro nas costas.

Toda essa tragédia aconteceu dentro de casa, quando os assaltantes lá estavam. Não sabemos detalhes 
de como aconteceu, mas parece que a adolescente, ao ver pessoas estranhas dentro de casa, tentou correr 
para o quarto ou coisa parecida. Então, vários tiros foram desferidos. O primeiro deles atingiu fatalmente Lua-
na de Souza Freitas, uma garota de 15 anos. Durante toda a madrugada, a família esteve esperando a perícia 
do legista. Agora, no início da tarde, já foi liberado o corpo para o velório. 

Infelizmente, essa violência não tem �m. É uma violência desenfreada que acontece em todos os lugares 
do Brasil, inclusive no Acre. Mesmo com todo o esforço da estrutura de segurança, dos policiais, da Secretaria 
de Segurança, mesmo com todos os esforços das políticas públicas no sentido de coibir a violência, ela está 
sempre presente, fazendo todos os dias novas vítimas. 

Quero externar a minha solidariedade a Toinha, esposa do Aldecy Freitas; à sua irmã, Juvaneide, que é 
casada com meu irmão, Élcio. Peço a Deus que dê o conforto possível a essa família para superar esse momento 
de dor. Que haja justiça, que essas pessoas sejam identi�cadas, sejam presas e possam responder pelos crimes 
hediondos que praticaram: mataram uma adolescente completamente indefesa dentro de casa e atiraram no 
pai dela, na frente de outra criança de nove anos, que está traumatizada, em estado de choque, porque viu 
bandidos matarem a sua irmã e atirarem no seu pai.

Fica este nosso voto de pesar, de lamento, de dor por esse acontecimento trágico e votos para que haja 
a força espiritual necessária para a superação desse momento de dor.

Que Deus abençoe essa família e lhes dê conforto. Que o espírito consolador de Jesus Cristo possa dar 
a força necessária para essa família se reerguer, continuar sua trajetória, sua vida. 



Agosto de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-Feira 29 7 

Que esse tipo de violência seja combatido, com toda a veemência, por parte dos órgãos do Estado, para 
que tenhamos um pouco mais de tranquilidade no sossego do lar, o que infelizmente está faltando às famílias 
brasileiras, está faltando às famílias acrianas.

Sabemos de todo o esforço que há por parte do Poder Público, mas sempre existem aqueles que são 
predestinados a praticar a maldade. Predestinados, não. São determinados, porque é uma atitude que eles to-
mam a partir do seu próprio interesse.

Trago aqui este meu lamento e a minha solidariedade à família do Sr. Aldecy Freitas. Que a equipe médi-
ca possa agir com precisão, para garantir a sua sobrevivência, para que ele tenha a sua vida salva, porque está 
entre a vida e a morte neste momento, no hospital e pronto-socorro de Rio Branco.

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – Pela ordem, Senador Anibal.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Pela ordem, Senador Fleury.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – Quero fazer minhas as suas palavras em função dessa família. 

Aqui, V. Exª, como Presidente da sessão, tem sempre falado em educação, tem sempre falado nessa situação. 
Hoje, o que o senhor está sofrendo, o que eu estou sofrendo, o que esta Casa e seus companheiros estão so-
frendo é pelo que estamos vendo dia a dia, em todas as cidades, não só nas capitais. Hoje, o assalto mata mais 
do que a guerra. Precisamos pedir, implorar às autoridades, aos Estados e aos Municípios que as verbas que 
são para a educação e segurança sejam gastas, porque elas saem daqui. Mas ainda não estou convicto de que 
o que a prefeitura e o Estado recebem para segurança e educação seja dedicado a isso. Acho que os Governan-
tes deveriam pensar antes que aconteça o mesmo com seus próprios �lhos, que não são �lhos, mas são irmãos 
de um mesmo Pai grande. Seria isso.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado, Senador Fleury, por sua colaboração.
Fica, então, este nosso registro de indignação e de solidariedade a essa família vitimada por esse ato 

brutal na madrugada desta quinta-feira.
Sr. Presidente, eu gostaria de aproveitar este momento para informar que, amanhã, haverá a segunda 

reunião de avaliação da política pública do Plano Nacional de Banda Larga, que vai acontecer na cidade de 
Salvador. E eu, como Relator da Comissão encarregada pelo acompanhamento dessa política pública, que é o 
Plano Nacional de Banda Larga, estarei me deslocando, dentro de alguns minutos, para Salvador, para partici-
par desse evento, que acontece durante toda a manhã de sexta-feira, em Salvador.

É um evento organizado pela Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado. Tem parceria com a Assem-
bleia Legislativa do Estado da Bahia, com o Conselho Estadual de Comunicação Social do Estado da Bahia e 
com a Secretaria de Estado de Comunicação do Estado da Bahia, que aproveitam esse momento porque eles 
realizariam a quinta edição do encontro Diálogos de Comunicação, que é promovido pelo Conselho Estadual 
de Comunicação Social e pela Secretaria Estadual de Comunicação do Estado da Bahia, com apoio da Asem-
bleia Legislativa do Estado da Bahia. Esses eventos acontecerão no auditório Jutahy Magalhães, em Salvador, 
e têm por objetivo a avaliação também do Marco Civil da Internet. 

Contará com a palestra de abertura do Prof. Sérgio Amadeu da Silveira, que é membro da Associação 
Brasileira de Pesquisadores em Cibercultura (Cidadania Digital e Internet). Falará sobre os avanços e desa�os 
do Marco Civil da Internet e apresentará também as perspectivas de desenvolvimento da sociedade a partir 
da regulamentação do uso da rede mundial de computadores no Brasil, tendo a advogada Ana Paula de Mo-
raes, especialista em Direito Digital, como uma das pessoas que vão debater o tema, e também a Secretária de 
Comunicação do Estado da Bahia, Marlupe Caldas, que será a mediadora desse debate.

A segunda reunião de avaliação do Plano Nacional de Banda Larga terá também a presença do nosso 
Senador Walter Pinheiro, que é um superatuante Senador nessa área de telecomunicações. Ele vai se fazer pre-
sente não só como Senador do Estado da Bahia e como um dos an�triões desse encontro, mas ele também 
vai contribuir com a sua expertise, com a sua experiência nessa área, justamente para termos uma avaliação 
desse Plano Nacional de Banda Larga, que é uma política pública da máxima relevância para a inclusão social 
e inclusão digital.

Nos dias atuais, é impossível se pensar em desenvolvimento tecnológico, em desenvolvimento da edu-
cação se não tivermos acesso de boa qualidade à internet. Hoje, o acesso à internet é um direito fundamental 
também, porque as pessoas dependem disso praticamente para tudo.

No dia 14 de agosto, nós �zemos audiência pública, essa reunião de avaliação, lá em Rio Branco. Tivemos 
a presença do Ministério Público Estadual, tivemos a presença da Telebras, da Anatel, tivemos a representação 
da Oi e do Ministério das Comunicações. A gente pôde sentir de perto o quanto as pessoas dependem de in-
ternet de boa velocidade para poder desenvolver os seus projetos.

O próprio sistema de educação à distância, as possibilidades de chegar às localidades mais isoladas de-
pendem diretamente disso. No dia seguinte ao encontro na Assembleia Legislativa, nós pudemos fazer uma 
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visita ao Núcleo de Tecnologia da Educação e pudemos nos deparar com vários programas que estão acon-
tecendo, visando à educação à distância, e todos, sem exceção, apresentaram, como um dos seus gargalos, a 
necessidade de internet de boa velocidade, para fazer o conteúdo chegar aos destinatários.

Então, exatamente por isso, a política pública Plano Nacional de Banda Larga é uma política fundamen-
tal. Ela está no plano da Presidenta Dilma de fazer ampliar o Plano Nacional de Banda Larga de 2015 a 2018.

Essa política pública, iniciada no �nal de 2010, pelo Presidente Lula, é de fundamental importância, prin-
cipalmente agora, com o Marco Civil da Internet posto, com as regras minimamente delimitadas. O que temos 
de fazer agora é juntar esforços, cobrar mais das operadoras e fazer com a infraestrutura de �bra ótica, dispo-
nível hoje pela nossa rede Eletrobras, possa dialogar com a Telebras e estar a serviço da concretização desse 
projeto fantástico, que é o Plano Nacional de Banda Larga.

Amanhã, faremos o debate em Salvador. O conteúdo colhido desse debate vai orientar o relatório que 
vamos preparar justamente para contribuir, de alguma forma, para que os órgãos do Governo responsáveis 
pela implantação dessa política, pela execução dessa política, recebam uma crítica aprofundada a respeito de 
como está chegando esse plano a todas as regiões do País. 

Fizemos uma audiência pública no Acre. Nessa audiência, a cidade de Rio Branco representou a Região 
Norte, e tentou coletar um pouco o sentimento dos usuários da Região Norte. Agora, faremos em Salvador, 
exatamente para coletar o mesmo sentimento na Região Nordeste. Essas são as duas regiões, digamos, menos 
aquinhoadas no que diz respeito ao acesso à internet de boa velocidade. E teremos até novembro para con-
cluir o relatório que vai orientar a execução dessa política pública daqui para frente. 

Contaremos, para esse debate em Salvador, amanhã, com a presença da Telebras, com a presença da 
Anatel, com a presença do Idec (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor) e com a presença da associação 
dos Municípios da Bahia, a União dos Municípios da Bahia, e sua presidente, a Prefeita Maria Quitéria, vai apre-
sentar um pouco do sentimento que as pessoas, nos mais diferentes pontos do País, têm em relação à neces-
sidade de internet de boa velocidade a �m de poderem desenvolver seus projetos, suas atividades. 

Fica aqui o nosso comunicado de que amanhã estaremos em Salvador, com o Senador Walter Pinheiro, 
realizando essa reunião de avaliação do Plano Nacional de Banda Larga, no auditório Jutahy Magalhães, na 
Assembleia Legislativa do Estado da Bahia. A atividade vai começar, num primeiro momento, com o debate 
sobre o Marco Civil da Internet, e prosseguirá com o Plano Nacional de Banda Larga.

Isso tudo acontece com base na Resolução nº 44, de 2013, da Mesa Diretora do Senado, que de�niu que 
cada comissão permanente do Senado teria que acompanhar uma política pública do Governo Federal. Nós 
da Comissão de Ciência e Tecnologia decidimos acompanhar o Plano Nacional de Banda Larga. E coube a mim, 
que fui designado relator da matéria, do acompanhamento dessa política pública, apresentar o plano de tra-
balho que foi discutido e aprovado na Comissão. A audiência pública que realizaremos amanhã, em Salvador, 
faz parte da proposta de trabalho apresentada e aprovada na Comissão de Ciência e Tecnologia.

Se Deus quiser, amanhã daremos um passo a mais na construção desse relatório, que, imagino, terá uma 
contribuição importante no sentido de concretizar essa política nacional, o Plano Nacional de Banda Larga, e 
fazer a internet de boa velocidade chegar a todos os pontos do Brasil e com que as pessoas tenham muito mais 
acesso à cultura, à informação e ao conhecimento disponibilizado hoje através da rede mundial de computado-
res, pois essa é também uma forma de contribuir para a evolução da educação e da cidadania do povo brasileiro.

Na certeza de que realizaremos uma boa audiência pública amanhã, eu agradeço a oportunidade, Sena-
dor Cristovam, encerrando aqui este meu pronunciamento. Amanhã, estaremos, junto com o Senador Walter 
Pinheiro, realizando o bom debate sobre o Plano Nacional de Banda Larga, na cidade de Salvador.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Obrigado Senador. E, ao mes-

mo tempo em que o cumprimento, eu o convido para presidir a sessão, se for possível, para que eu possa fazer 
uso da palavra.

O Senador Fleury quer falar? Quer falar? (Pausa.) 
Então, eu pre�ro que fale antes. Eu passo a palavra para o Senador Fleury, o senhor vem e eu... (Pausa.) 
Senador Fleury, eu preferiria que o senhor falasse antes, mas, devido às di�culdades para o senhor vir 

presidir, eu, então, vou falar agora, porque liberamos o Senador Diniz, que tem um compromisso de viagem, 
volto a presidir e lhe dou a palavra.

Está bem assim? (Pausa.) 

O Sr. Cristovam Buarque deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Concedo a palavra ao Senador Cris-
tovam Buarque.



Agosto de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-Feira 29 9 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o Brasil tem alguns patrimônios que nos or-
gulham. Sejam quais forem nossas di�culdades, nós temos algumas coisas que estão acima dos problemas.

Nós temos, por exemplo, um sistema de telecomunicações que orgulha o Brasil, que pauta o mundo intei-
ro em diversas atividades de telecomunicações; nós temos um sistema hidrelétrico que é exemplo para o mun-
do, especialmente algumas das maiores represas de todo o Planeta, como Itaipu; nós temos o correio brasileiro, 
que é reputado como dos melhores do mundo; nós temos o sistema universitário brasileiro, que, hoje, já pode 
ser considerado um sistema universitário extremamente grande, embora não com a qualidade de que necessi-
tamos. Nós temos 6,5 milhões de universitários. São poucos os países do mundo que têm um patrimônio desses.

Não temos a educação de base como patrimônio. Não é. O Brasil não pode mostrar ao mundo e dizer: 
“Vejam, aqui, o nosso patrimônio, a escola onde estudam as nossas crianças”. 

Não dá para isso, mas dá para dizer ao mundo inteiro: “Olha aqui o nosso patrimônio, o sistema univer-
sitário”.

Dentro desse sistema, nós temos um patrimônio – eu digo nós, o Brasil – especial, que é a Universidade 
de São Paulo. A USP é um imenso patrimônio da civilização brasileira. 

Iniciada em 1934, nesses 80 anos, a Universidade demonstrou ao Brasil e ao mundo a nossa competên-
cia para fazer o ensino superior. A USP é a única universidade da América Latina que está entre as melhores do 
mundo. É uma das únicas. São raríssimas as universidades.

Entre as nossas, é claro que nós temos universidades como a de Campinas, a Universidade do Rio de Ja-
neiro, a de Minas Gerais, a própria Universidade de Brasília, à qual eu pertenço, as PUCs, a Unesp. Temos muitas 
universidades, mas a USP é a nossa estrela maior. A USP é o melhor símbolo que nós temos do poder intelectual 
universitário brasileiro. E essa universidade, o patrimônio do Brasil, está em crise. 

São quase 100 mil alunos, dos quais 30 mil, quase, em pós-graduação. São 6 mil docentes, incluindo, 
provavelmente, o corpo inativo. 

De qualquer maneira, nós temos, na USP, um exemplo que o Brasil precisa não apenas manter, mas co-
piar nas suas qualidades. Uma delas, que deve ter 20, 25 anos, é a autonomia �nanceira que lhe foi dada pelo 
Governo do Estado de São Paulo, que é o seu patrocinador. A USP e as demais universidades paulistas rece-
bem uma percentagem da receita do Estado e usam de acordo com a vontade de�nida por sua comunidade. 
O Governo Federal nunca fez isso com as outras universidades federais – nunca! Aliás, parte da comunidade 
universitária federal brasileira não quer ter essa responsabilidade e prefere, a cada ano, sair com o pires na 
mão, brigando, fazendo greve, em vez de receber um valor do Governo Federal, que diz: “Está aí. Vocês usem 
esse dinheiro como acharem melhor”. A USP recebeu isso, assim como a Unicamp e a Unesp. Essa situação de 
autonomia ajudou bastante para que a USP crescesse nas últimas décadas.

Entretanto, o que estamos vendo no noticiário é que a USP, nossa estrela maior do sistema universitário, 
nosso orgulho, nosso patrimônio, está atravessando uma profunda crise, uma crise que, a meu ver, são duas, 
permita-me dizer, uma crise que tem dois lados: uma crise de identidade – a identidade para quê, como ser 
feita e para quem – e uma crise �nanceira, que faz com que, hoje, a folha de pagamento corresponda a 105% 
da receita, e, para sobreviver, a universidade tenha que sacri�car, primeiro, parte do seu patrimônio para poder 
�nanciar custeio, o que é um suicídio no longo prazo, e, segundo, interromper pesquisas por não haver recurso 
para o custeio, que viria da receita. Além disso, parar os investimentos, como temos visto repetidamente nos 
meios de comunicação, que a USP está sendo obrigada a fazer.

Mas é preciso lembrar que, cada vez que uma instituição como a USP para o investimento, é o Brasil in-
teiro que perde. Quando uma pesquisa na USP é sacri�cada, é o Brasil inteiro que perde. Não é a USP, não é o 
Estado de São Paulo apenas. É o País, é o nosso futuro.

Por isso, nós temos uma responsabilidade, nós brasileiros, de participarmos da solução da crise que a USP 
atravessa. Temos obrigação. E, quando eu digo nós, eu digo o Brasil, e, quando eu digo o Brasil, eu digo o Gover-
no Federal, obviamente, respeitando a vontade da USP, a vontade do Governo do Estado de São Paulo, se eles 
assim quiserem, mas torcendo, nós, para que eles queiram, para que nós possamos colaborar para que a nossa 
estrela maior do sistema universitário continue brilhando, como tem brilhado nesses 80 anos de sua história.

Nós precisamos, a meu ver, é juntar estas duas crises, Senador Aníbal, a crise de identidade e a crise �nanceira, 
e tentarmos resolver as duas, como se uma despertasse para a outra. A crise de identidade, que é de todo o sistema 
universitário mundial, não é uma crise especí�ca da USP, não é culpa da USP, é o fato de que o sistema universitário, 
como tudo o mais no mundo, está indo mais devagar do que os avanços técnicos. Aí, a gente �ca para trás. 

Isso está acontecendo em todos os setores. Inclusive aqui, nós, o Congresso. Nós, hoje, Senador Fleury, 
temos uma prática superada quando a gente percebe os meios de comunicação novos que existem no mundo 
e que a gente ainda não conseguiu fazê-los penetrar no processo decisório. No mundo de hoje, a democracia 
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sem consultas, on-line, como se diz, não é uma democracia plena. Tudo foi �cando para trás. A USP, o sistema 
universitário mundial, está �cando para trás, porque não está sabendo como ser universitário neste momento. 

Está na hora de que essa crise, que leva à �nanceira, e a �nanceira que leva a essa, de identidade, se 
unam, como se duas solidões se encontrassem, resolvendo as duas, Senador Fleury. Quando duas solidões se 
encontram, elas se anulam. Duas pessoas solitárias são solitárias sozinhas, cada uma. Quando elas se encon-
tram, nenhuma mais é solitária. Isso acontece quando a gente sabe identi�car os problemas. Dois problemas 
juntos, muitas vezes, são zero problema, eles se anulam.

Está na hora de a gente trabalhar as duas crises. A crise que não é da USP apenas, que é a crise de iden-
tidade do sistema universitário, que é a crise de como produzir e como distribuir conhecimento de nível supe-
rior, duas coisas que nós, o sistema universitário – e eu sou universitário –, não sabemos como fazer direito no 
momento em que o conhecimento avança tão rápido que nós acordamos descobrindo que há coisas novas 
que a universidade não sabe. E o conhecimento é distribuído tão instantaneamente que não dá para um aluno 
esperar seus cinco anos de curso – ou quatro, ou três, ou dois, que sejam – para ser declarado um pro�ssional. 
Até mesmo depois de dez anos, um ano depois ele já está superado, porque o conhecimento avançou.

Nós temos que entender essa crise de como fazer a universidade. Nós temos que entender a crise de para 
que é a universidade. Para que é a universidade? Parte do propósito da universidade, hoje, pode ser realizado 
por outras entidades diferentes, e já está sendo. Estamos perdendo espaço porque outras entidades estão fa-
zendo aquilo que nós fazíamos, sobretudo no que se refere à transmissão do conhecimento. O que, cada vez 
mais, nós vamos ter que enfrentar é a capacidade de a universidade gerar novo conhecimento, mais do que a 
capacidade de transmitir conhecimento. A universidade tem que ser uma entidade fundamental de pesquisas 
do novo, e não apenas de transmissão do conhecimento que está aí. É isso que vai trazer uma nova identidade, 
a universidade criadora de saber, a universidade vanguardista no saber que aí está.

A terceira é: para quem? Para quem é a universidade? Nós estamos viciados na ideia de que a universidade 
é para os universitários, de que a universidade é para os professores, alunos, e também para os servidores. Não! A 
universidade é para o País e para a humanidade. Temos que entender isso. Alunos e professores, como eu, somos 
meios para que o mundo se deslumbre com o que produzimos, para que o mundo melhore com o que produzimos.

Estes três pontos nós precisamos colocar no verdadeiro pacto do sistema universitário com o Brasil: o pacto 
de para que é a universidade, para quem é a universidade e como é ser universidade. Ao mesmo tempo, esse pacto 
que o Brasil deve fazer com a USP, com a Unicamp, com a UnB e com todas as universidades do Brasil tem que vir 
acompanhado de algumas medidas que permitam que isso seja cumprido, e não adianta dizer que tal universidade 
é do Estado e tal outra é da Federação. Todas são do Brasil. A USP é do Brasil, �nanciada pelo Governo de São Paulo.

Em um momento de crise como este, nós temos a obrigação de colaborar para que a crise �nanceira – 
talvez aliada a um pacto da crise de identidade – seja enfrentada não apenas pela USP isoladamente. E eu vou 
mais longe: não só pelo Estado de São Paulo. Se houver qualquer resistência da parte da gestão do Estado de 
São Paulo, nós, o Brasil, temos – obviamente se a USP quiser – de nos aproximar para buscar formas de colaborar.

Por exemplo, Senador Anibal, Senador Fleury, por que o BNDES, que �nancia grandes grupos mundiais, 
alguns até com as pernas muito cambaleantes, a taxas de juros subsidiadas não pode �nanciar a USP? Por que 
não? Por que não se pode criar uma linha de crédito dentro do BNDES para �nanciar a crise da USP?

Eu não estou falando em doar dinheiro; falo em �nanciar para que a USP, superada esta crise, devolva 
esses recursos. Mas, sobretudo, mais importante do que os recursos �nanceiros, é que a USP continue produ-
zindo o saber que o Brasil tem usado e no qual precisa avançar.

Por que não um fundo de �nanciamento do BNDES para enfrentar essa crise circunstancial da USP, en-
quanto ela reorganiza as suas contas? Por que não? Um País que tem feito um sacrifício de R$250 bilhões, por 
ano, em desoneração �scal para vender bens industriais, não pode pegar uma parte desses recursos e �nan-
ciar o sistema universitário, especialmente, neste momento, a própria Universidade de São Paulo? Por que não 
podemos ir buscar fontes de �nanciamento na Nação brasileira para que a nossa estrela maior do sistema uni-
versitário continue brilhando, como tem brilhado nesses últimos 80 anos?

Eu não tenho carta da USP para estar falando aqui e não consultei ninguém daquela universidade. Pen-
so em ligar para o reitor e dizer-lhe que �z este discurso sem o consultar e perguntar se ele quer que eu pare 
apenas no discurso ou se quer que eu tome alguma iniciativa ou até se quer que eu vá a São Paulo conversar 
com a comunidade, saber se eu, como Senador da República, não importando o Estado que represento, posso 
fazer alguma coisa pela estrela maior do sistema universitário brasileiro.

Creio que há outras fontes de �nanciamento que nós estamos hoje desperdiçando e que poderiam ser-
vir para cobrir os gastos da USP e até mesmo de outros setores universitários que talvez enfrentem problemas.

Por exemplo, além do BNDES, além do �nanciamento via desoneração tributária, por que não o Governo 
Federal ser garantidor, e mesmo intermediário, no �nanciamento privado para a USP? E de �nanciamento interna-
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cional para a USP, não a deixando sozinha, com um aval próprio seu, porque �ca difícil, na medida em que 105% da 
receita vai para o salário. Mas a gente pode entrar nisso, pode criar uma linha, pode ser intermediário de outra linha, 
pode transferir recursos de tal maneira, repito – e acho que certamente repetições são boas –, que a estrela maior 
do nosso sistema universitário continue brilhando por mais 100 anos pelo menos, além dos 80 que nós já temos.

Eu digo, Senador Fleury, pelo menos 100 porque é impossível saber se daqui a 100 anos a gente ainda 
vai ter universidade; é impossível. O sistema universitário pode ser substituído por outra coisa decorrente do 
avanço tecnológico na produção e na transmissão do saber, mas, por muitos anos ainda, a gente vai precisar.

Para fazer esse pacto, a gente pode ver outros países. Existem experiências de universidades que rece-
bem recursos de �nanciamento para as suas atividades. Eu não falo só do �nanciamento da pesquisa, porque 
aí não é �nanciamento, é contratação para prestar um serviço. Eu falo �nanciamento, e o dinheiro vai para co-
brir as di�culdades �nanceiras que a entidade atravessa naquele momento; isso é possível. E, se a gente �zer 
isso, pode ajudar a USP a pensar em como se situar nos novos tempos e, a partir dela, que é a estrela maior do 
nosso sistema, servir de base para outras universidades.

Como fazer para que haja um aumento efetivo na produtividade da nossa economia graças à universida-
de? Como? Nossas universidades, Senador Fleury, Senador Anibal, apesar de serem patrimônio da sociedade 
brasileira, elas contribuem pouquíssimo, por exemplo, em patentes, diferentemente das grandes universidades 
do mundo. Nossas universidades raramente têm uma patente. É tão raro, que, quando têm, aparece no Jornal 
Nacional e nos demais jornais da televisão que aquela universidade inventou um produto tal. Se fosse uma 
coisa comum, não aparecia no jornal. Aparece, porque é raro ter patente.

Ainda há resistência das universidades em uma convivência do setor de geração de pensamento na uni-
versidade com o setor de geração do produto na economia. Aí também é uma resistência dos empresários. 
Como é possível que a USP enfrente uma crise e a Fiesp não se envolva? Como é possível que não se envolva 
para manter a sobrevivência, o avanço e até a superação num estágio melhor da universidade, depois dessa 
crise? Até porque toda crise gera um aprendizado, vamos reconhecer. A própria comunidade universitária re-
conhece: houve erros nas gestões anteriores. Aprende-se fazendo isso.

Outro ponto: melhoria da competitividade da economia brasileira. É claro que isso está relacionado com o 
aumento da produtividade, mas não é o mesmo. Quando se fala em aumento da produtividade, entende-se pro-
duzir o mesmo a custo mais baixo; mas, quando se fala em competitividade no mundo de hoje, signi�ca produzir 
outras coisas, e não produzir o mesmo a baixo custo. Nossas universidades não são inventoras de produtos novos.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – E aí a nossa economia não é inventora 
de produto. Nossa economia é fazedora, �ca escrito ali “Feito no Brasil”, ninguém escreve “Criado no Brasil”, por-
que não foi criado no Brasil nenhum dos produtos que compramos. Os automóveis que compramos, os com-
putadores que compramos, tudo é criado fora. Nós aqui fazemos, montamos, copiamos, mas não inventamos. 
Então, o produto novo, a última geração não sai primeiro aqui. E a universidade poderia gerar isso.

O posicionamento estratégico do Brasil nas grandes discussões internacionais. A USP, dando exemplo 
ao resto do Brasil, poderia colocar a nossa universidade como centro das discussões dos grandes problemas 
mundiais. Não sei a Presidente Dilma está consultando a USP em relação ao Banco dos BRICS, que é algo im-
portante que está sendo feito no cenário internacional a partir do Brasil. Não sei se estamos prontos para en-
frentar outros problemas da saúde que estão vindo aí, como o Ebola, por exemplo. Aqui, quando há problema 
de saúde, olhamos para a Fiocruz, raramente olhamos para a universidade.

O retorno do olhar da universidade para a educação de base. Essa é uma contribuição que a gente pre-
cisa que as universidades do Brasil entendam que é necessária. A USP poderia, a partir dessa crise, aceita pelo 
Brasil como problema do País, aportando recursos, dizer: “muito bem, mas a gente quer que vocês se envolvam 
o máximo na melhoria da educação de base neste País, através da formação melhor de professor, da formação 
de um número maior de professor, das pesquisas sobre as novas metodologias de ensino, sobre como será a 
sala de aula daqui a 20 anos”.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Finalmente – o meu tempo está se es-
gotando, embora ache que este assunto mereça voltar aqui –, é preciso dizer que também a USP poderia nos 
ajudar em novas políticas sociais.

Eu quero aqui lembrar, Senador Anibal, que a Bolsa Escola nasceu em uma universidade brasileira. A Bol-
sa Escola nasceu na Universidade de Brasília, no Núcleo de Estudos do Brasil Contemporâneo – eu era Reitor e 
coordenava depois de ter criado.
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Foi ali, Senador, que surgiu essa ideia considerada maluca de pagar às famílias das crianças para que elas 
estudassem. Eu lembro, quando essa ideia foi dada, a reação de todos. E eu lembro que eu disse: “Mas aqui a 
gente dá bolsa para alguém que já se formou em engenharia ir fazer doutorado na França, como eu fui. Por 
que não dar para um menino que está saindo da escola, na quinta séria, porque o pai não tem dinheiro para 
mantê-lo na escola e vai ter que mandá-lo engraxar sapato?” Nasceu numa universidade.

As universidades precisam se voltar para novas propostas de políticas sociais que enfrentem o proble-
ma da pobreza.

Está aí, Senadores – eu concluo em respeito à sua viagem, Senador –: nós precisamos, resumindo, en-
tender que a crise da USP tem que ser uma crise olhada, sofrida e com soluções ou, pelo menos, com apoio do 
Brasil inteiro. E há formas de fazer isso.

A USP deve entender que a crise tem uma lógica, a lógica da má-gestão durante algum tempo, mas 
também a lógica da crise de identidade do sistema universitário no mundo inteiro. A universidade está numa 
encruzilhada: ou ela �ca nesta crise terrível ou ela se reorienta. 

Está na hora de a reorientação ser feita com o apoio do Brasil, porque o Brasil precisa desesperadamente 
da USP, por isso não pode fechar os olhos aos problemas que a USP enfrenta.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) - Parabéns, Senador Cristovam Buarque, 

pelo belíssimo pronunciamento.
Devolvo a Presidência dos trabalhos para V. Exª.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Retomando meu papel na 
Presidência, quero dizer que há sobre a mesa a informação seguinte: 

A Senhora Presidente da República adotou, em 25 de agosto de 2014, e publicou no Diário O�cial da 
União, de 26 de agosto de 2014, a Medida Provisória nº 655, de 2014, que “abre crédito extraordinário, em 
favor de Operações O�ciais de Crédito, no valor de R$5.400.000.000,00 (cinco bilhões e quatrocentos milhões 
de reais), para o �m que especi�ca” na respectiva Medida Provisória. 

Essa Medida Provisória será encaminhada, nos termos do §6º do art. 2º da Resolução nº 1, do Congresso Na-
cional, de 2002, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá receber emendas. 

O calendário de tramitação da Medida Provisória foi publicado na Ordem do Dia do Congresso Nacional. 
A matéria está publicada em avulsos.
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o calendário:

- Publicação no DOU: 26/08/2014
- Emendas: de 27/08/2014 até 01/09/2014 (6 dias após a publicação)
- Prazo na Comissão: Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da Resolução do 

Congresso Nacional nº 1, de 2002, com e�cácia ex nunc – Ação Direta de inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU 
de 16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao Congresso Nacional na sessão do SF de 
15 de março de 2012, e feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício nº 102, de 2012-CN.

- Remessa do processo à CD: -
- Prazo na CD: até 22/09/2014 (até o 28º dia)
- Recebimento previsto no SF: 22/09/2014
- Prazo no SF: de 23/09/2014 a 06/10/2014 (42º dia)
- Se modi�cado, devolução à CD: 06/10/2014
- Prazo para apreciação das modi�cações do SF, pela CD: de 07/10/2014 a 09/10/2014 (43º ao 45º dia)
- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 10/10/2014 (46º dia)
- Prazo �nal no Congresso: 24/10/2014
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Consulto o Senador Fleury 

se quer usar da palavra.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Com a palavra, Senador. 
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes dos meios de comunicações desta Casa, do Senado Federal, venho 
hoje aqui, Presidente, estive com o pessoal, no meu gabinete de Goiás, do Democratas. Fizemos uma reunião 
e estamos conseguindo que o Senador Wilder Morais aceite a candidatura a prefeito de Goiânia. Para nós, de 
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Goiânia, seria uma grande conquista, porque o Senador Wilder é um empresário bem-sucedido, é um homem 
da indústria de construção civil, é um homem que tem a sensibilidade, tranquilo das necessidades do Estado, 
da capital e posso a�rmar para V. Exª que, assumindo a Prefeitura de Goiânia, os colégios que ele construirá 
ou que irá reformar funcionarão em tempo integral, porque ele é um grande defensor dessa causa que é tam-
bém de V. Exª, ele é sensível ao estudo e se preocupa com o local onde os alunos deverão �car após o estudo. 

Hoje, conversando com os membros do diretório – eu venho conversando há tempo com o Democra-
tas, com os companheiros, não desfazendo de jeito nenhum dos companheiros que têm também condições 
de disputar esse pleito –, para nós, ímpar seria a candidatura do Senador Wilder a prefeito de Goiânia, porque 
Goiânia está um caos. Goiânia, após essa última administração, está totalmente inviabilizada no que se refere 
ao trânsito, às escolas, à parte de segurança. E nós precisamos, em Goiânia, urgentemente, de um gestor com 
a capacidade do Senador Wilder Morais. 

Então, essas são as palavras que eu queria deixar aqui. Peço aos companheiros que estão nos ouvindo, 
assistindo, que nos ajudem a colocá-lo como candidato a prefeito. O Partido está sensível à sua candidatura, e 
conta com o meu apoio, como Senador de Goiás do Democratas, e do diretório, quase que na sua totalidade, 
inclusive os diretórios do interior querem essa candidatura. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT- DF) – Eu é que agradeço, Senador, 

a sua comunicação. Fico feliz quando vejo alguém com a disposição de disputar uma eleição para prefeitura. 
Ainda mais quando vejo que o candidato fala em horário integral para as escolas da sua cidade. 

Então, parabéns ao senhor; parabéns ao Senador Wilder.
Antes de encerrar a sessão, eu quero cumprimentar pela presença aqui os alunos do Centro Educacional 

Sete Estrelas, da 4ª série, da nossa querida cidade do DF, Sobradinho.
Bem-vindos! Fico satisfeito que estejam aqui.
Um grande abraço para vocês.
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 5 minutos.)

CONGRESSO NACIONAL
ATO CONJUNTO N° 5, DE 2014, 

DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Institui o regulamento do programa de visitação institucional denominado Programa Visite o 
Congresso, desenvolvido conjuntamente pelo Senado Federal e pela Câmara dos Deputados.

Os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, no uso das competências que lhes são 
conferidas pelos artigos 51, IV, e 52, XIII, da Constituição Federal,

Resolvem:
Art. 1° Este Regulamento dispõe sobre o programa de visitação institucional do Congresso Nacional de-

nominado Programa Visite o Congresso.
Art. 2° As áreas de relações públicas das duas Casas são responsáveis pelo planejamento, execução, con-

trole e avaliação cio Programa Visite o Congresso, bem corno pela administração dos recursos humanos, ma-
teriais e tecnológicos necessários.

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação deste Ato correrão à conta das dotações próprias dos orça-
mentos do Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

Capítulo I 
Dos objetivos

Art. 4° Este Regulamento normatiza ações, processos, a aplicação de recursos humanos e �nanceiros, 
programas especiais e demais iniciativas relacionadas ao programa de visitação institucional do Congresso 
Nacional denominado Programa Visite o Congresso.

Art. 5° O Programa Visite o Congresso consiste em uma iniciativa voltada para o relacionamento com 
a sociedade e objetiva proporcionar ao público experiências e informações acerca cio papel institucional do 
Congresso Nacional e de sua importância para o cotidiano dos cidadãos brasileiros.
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Art. 6° O Programa Visite o Congresso, como política de relações públicas governamentais e de educação 
política, realiza-se por meio de visitas às dependências da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, con-
duzidas por mediadores de visita, com informações sobre o funcionamento do Congresso Nacional e sobre o 
patrimônio artístico e cultural das instituições.

Parágrafo único. Denomina-se mediador de visita o pro�ssional designado pelas áreas de relações pú-
blicas das duas Casas, com treinamento especí�co para atuar no Programa Visite o Congresso.

Capítulo II 
Do funcionamento

Art. 7º O Programa Visite o Congresso é realizado em horários previamente divulgados ao público, todos 
os dias do ano, exceto nas seguintes datas:

I – dia da abertura dos trabalhos legislativos (primeiro dia útil de fevereiro);
II – dia da cerimônia de posse do Presidente da República.
I – determinação das Presidências do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados ou de servidor de-

signado;
II – necessidade dos trabalhos legislativos;
III – razões de segurança.
§ 2° Decidida a interrupção parcial ou integral do Programa, todos os órgãos com ele envolvidos, nas 

duas Casas, serão imediatamente comunicados.
Art. 8° As visitas institucionais no escopo cio Programa Visite o Congresso serão conduzidas exclusiva-

mente por um ou mais mediadores de visita do Programa, em horários previamente de�nidos, e se iniciarão 
preferencialmente no Salão Negro do Palácio do Congresso Nacional ou em outro local indicado pelas áreas 
de relações públicas das duas Casas.

§ 1° No caso de visitas extraordinárias e programas especiais previstos neste Regulamento ou em outros 
editados pelas áreas de relações públicas, em parceria ou não com departamentos das duas Casas, os horários 
podem ser diversos, inclusive noturnos, durante a semana, em feriados e em �nais de semana, de acordo com 
normas especí�cas ou com prévia autorização das autoridades competentes.

§ 2° Visitas que não tenham a participação da equipe do Programa Visite o Congresso não são normati-
zadas por este Regulamento, isentando-se, portanto, as áreas de relações públicas das duas Casas de qualquer 
responsabilidade sobre sua realização.

Art. 9° As visitas guiadas ao Congresso Nacional podem ser:
I – espontâneas: aquelas realizadas por grupos formados aleatoriamente, nos interstícios das saídas pro-

gramadas;
II – agendadas: aquelas previamente marcadas, com antecedência mínima de dois dias, mediante pre-

enchimento de formulário eletrônico.
 § 1° Solicitações para atendimento a pessoas com necessidades especiais, como a de auxílio a indivídu-

os com mobilidade reduzida ou a de presença de intérprete de língua brasileira de sinais (LIBRAS) devem ser 
formuladas preferencialmente no ato de marcação prévia da visita.

§ 2° Solicitações de atendimento em idioma estrangeiro devem ser fornecidas no ato do agendamento 
da visita.

§ 3° As crianças de até doze anos deverão estar acompanhadas por seus responsáveis.
§ 4° No início do percurso, o mediador de visita informará aos visitantes os procedimentos de segurança 

e as normas pertinentes ao Programa.
Art. 10. Compete às polícias legislativas de cada Casa a responsabilidade pelo planejamento e execução 

dos procedimentos de segurança relativos às visitas.
Art. 11. É permitido o uso de câmeras fotográ�cas e fumadoras amadoras durante todo o percurso da visita ins-

titucional, exceto nos Plenários das duas Casas durante a realização de sessões ordinárias, extraordinárias ou especiais.
§ 1° Por motivos de segurança ou por determinação das autoridades competentes, a polícia legislativa e 

as áreas de relações públicas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão comunicar aos visitantes 
eventuais impedimentos relativos ao uso de equipamentos fotográ�cos ou de �lmagem.

§ 2° Antes de entrar nas galerias dos Plenários, durante as sessões ordinárias e extraordinárias, os perten-
ces dos visitantes serão recolhidos, identi�cados e armazenados em guarda-volumes próprios para esse �m.

 § 3° No decurso da visita institucional, antes do ingresso do grupo na galeria de cada Casa, os mediado-
res de visita deverão comunicá-lo à respectiva Secretaria-Geral da Mesa.

Art. 12. O traje utilizado durante a visita deve ser aquele de�nido nas normas internas de cada urna das 
Casas.

§ 1° Ressalvados os trajes das crianças de até doze anos, é vedado ao visitante deste Programa o uso de 
bermuda, short, camiseta regata e chinelos.
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§ 2° A vedação a que se refere o § 1° não se aplica às visitas realizadas em �nais de semana, feriados e 
períodos de recesso do Congresso Nacional.

§ 3° Aos indígenas e estrangeiros é permitida a utilização de vestimentas tradicionais durante a visita, 
vedado o porte de utensílios potencialmente perigosos.

Art. 13. É proibido aos visitantes do Programa o ingresso com arma de qualquer espécie nas dependên-
cias do Congresso Nacional.

Art. 14. Os pro�ssionais envolvidos no Programa adotarão as medidas necessárias para atender, com 
prioridade, a pessoas com de�ciência, idosos, gestantes e pessoas com crianças de colo.

Capítulo III 
Do roteiro da visita institucional

Art. 15. O roteiro da visita institucional é elaborado de forma a mostrar ao visitante os espaços onde se 
desenvolvem a atuação parlamentar e o processo legislativo, além de destacar a importância do patrimônio 
histórico e artístico da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Parágrafo único. Salvo orientação em contrário, o mediador de visita promoverá eventual exposição 
artística ou de outra natureza que esteja ocorrendo nos salões que compõem o roteiro da visita institucional, 
convidando os visitantes a conhecê-la.

Art. 16. O roteiro poderá sofrer alterações a qualquer tempo, em virtude de atividades legislativas, por mo-
tivos de segurança ou por outros motivos considerados pertinentes pelos órgãos competentes das duas Casas.

Capítulo IV 
Da gestão dos recursos humanos

Art. 17. O Programa Visite o Congresso é realizado com recursos humanos da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, ou com os recursos designados por uma ou ambas as Casas Legislativas.

Art. 18. A escolha dos integrantes da escala de trabalho para os �nais de semana e feriados respeitará os 
critérios de economicidade, descontinuidade, eventualidade e necessidade, e ocorrerá sob a responsabilidade 
das áreas de relações públicas das duas Casas.

§ 1° O número de servidores escalados para o trabalho de �nais de semana e feriados depende da previsão 
de público para as datas em questão, mantendo-se o número mínimo diário de seis servidores de cada Casa.

§ 2° O controle de frequência e a remuneração dos mediadores de visita ocorrerão conforme as normas 
especí�cas de cada Casa.

Capítulo V 
Dos mediadores de visita

 Art. 19. Os órgãos de formação e treinamento das duas Casas, em ação coordenada com as áreas de re-
lações públicas, incumbir-se-ão de selecionar os pro�ssionais que atuarão como mediadores de visita do Pro-
grama e de promover sua capacitação e aperfeiçoamento por meio de treinamentos especí�cos.

Parágrafo único. O acompanhamento e a supervisão das visitas guiadas serão feitos por mediadores de 
visita em número mínimo a ser estabelecido pelas áreas de relações públicas das duas Casas, com base nas 
necessidades de trabalho.

Capítulo VI 
Das publicações

Art. 20. O Programa Visite o Congresso manterá publicações o�ciais que apresentem ao público, de forma 
objetiva, informações sobre a história e o papel institucional do Congresso Nacional e sobre o acervo artístico 
existente, o processo legislativo, o trabalho parlamentar e a história de Brasília.

Parágrafo único. Outras publicações institucionais poderão ser distribuídas no balcão de atendimento 
ao visitante, desde que haja autorização expressa das áreas de relações públicas das duas Casas.

Capítulo VII 
Do sistema de controle e avaliação

Art. 21. O sistema de controle das visitas será feito por meio da utilização de programa de computador 
próprio, destinado ao monitoramento das visitas realizadas e que permita a geração de dados relativos ao pú-
blico visitante, a comparação de estatísticas e o estabelecimento de padrões e metas.

Parágrafo único. É obrigatória a contagem e a coleta de dados acerca dos visitantes, por meio de formu-
lário próprio, para a alimentação do banco de dados relativo ao Programa.
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 Art. 21. O sistema de controle das visitas será feito por meio da utilização de programa de computador 
próprio, destinado ao monitoramento das visitas realizadas e que permita a geração de dados relativos ao pú-
blico visitante, a comparação de estatísticas e o estabelecimento de padrões e metas.

Parágrafo único. É obrigatória a contagem e a coleta de dados acerca dos visitantes, por meio de formu-
lário próprio, para a alimentação do banco de dados relativo ao Programa.

Art. 22. Cabe às áreas de relações públicas das duas Casas o acompanhamento cio Programa, a avaliação 
da atuação dos pro�ssionais envolvidos e a reformulação periódica de conteúdos apresentados, de forma a 
manter o padrão de qualidade e de homogeneidade das visitas.

Parágrafo único. Os dados obtidos pelo monitoramento da cobertura da mídia e pela elaboração perió-
dica de sondagens junto aos visitantes são essenciais ao processo de avaliação de resultados a ser elaborado 
pelas áreas de relações públicas das duas Casas.

Capítulo VIII 
Dos programas especiais

Art. 23. Por ocasião de feriados nacionais e outras datas comemorativas, as áreas de relações públicas, 
de forma independente ou em parceria com outros órgãos das duas Casas, poderão desenvolver programas 
especiais de visitas institucionais com objetivos especí�cos, mediante autorização dos órgãos competentes.

Art. 24. Qualquer programa, projeto ou iniciativa que envolva visitas institucionais deve ser comunicado 
às áreas de relações públicas das duas Casas, que contribuirão para sua realização, de acordo com as respecti-
vas possibilidades, respeitadas as normas previstas neste Regulamento.

Art. 25. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 28 de agosto de 2014.
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